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Ofício N° 455/2020 - CAF/SMS Sobral, 21 de maio de 2020.
limo Sr(a):
Dra. Regina Célia Carvalho da Silva
Secretaria Municipal da Saúde

Temos a satisfação de cumprimentar Vossa fíenhoria e, na oportunidade, solicitar
autorização para realização de dispensa de licitação para aquisição de medicamentos. O valor desse
processo importa em R$ 1.986.697,50 (Um milhão, novecentos e oitenta e seis mil, seiscentos e
noventa e sete reais e cinquenta centavos). A realização deste procedimento é justificada pelos
motivos expostos na justificativa anexada.

OBJETO (ESPECIFICAÇÃO):

Aquisição de medicamentos 4 para a manutenção dos Hospitais intervencionados pelo Município de
Sobral, visando o enfreritamento ao novo coronavírus (COVID-19), atendendo as demandas desta
Secretaria.

Dotação:

X.

0701.10.122.0073.1360.33903000.1214000000
Fonte Federal

Atenciosamente,

Aj
Cd

s Sousa Cardozc»
fenador da Assistência Farmacêutica

PEDIDO DEFERIDO EM:

2L,QSIZOZC>

Regina Célia Carvalho da Silva
SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SAÚDE

PEDIDO INDEFERIDO EM:

/ /

Regina Célia Carvalho da Silva
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

Prefeitura Municipal de Sobral- CMF\j 07.55 Í3.634/0001-37
Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro , Sobral - CE, 3201 -060 Contato:(88) 3677-1100
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ANEXO DO OFÍCIO N° 455/2020 de 21 de maio de 2020.

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA

O
V , •X

1

Considerando a Declaração de Emergência ern Saúde Pública de Importância
Internacional, pela Organização Mundial de Saúde, expedida no dia 30 de janeiro de 2020, em
decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19), a Lei Federal n° 13.979/2020
(art. 4o, § 1o), bem como Estado de Emerqênciia instituí do peio Estado do Ceará e pelo Município
de Sobral, por meio dos decretos n° 33.510/2020 e n° 2.371/2020, respectivamente, bem como o
Estádio de Calamidade,, por forca do Decreto n° 2409. de 21 de abril de 2020, reconhecido pelo
Estado do Ceará, por meio do Decreto Legislativo na 547/2020. de 23 de abril de 2020. o
presente processo será instruído com base no art. 24, inciso IV, da Lei de Licitações e nos artigos 4o

a 4°-l da Lei 13.979 de 06 de fevereiro de 2020, com as alterações promovidas pela Medida
Provisória n° 926, de 20 de março de 2020, que possibilita a dispensa nos casos de emergência ou
de calamidade pública, em especial para enfrentamento da crise de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme o texto que; segue:

Lei 8.666/1993
Art. 24. É dispensável a licitação:
(...)
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando
caracterizada urgência ce atendimento de situação que possa ocasionar
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços,
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os
bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e
para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo
máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados
da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos
respectivos contratos;
Lei 13.979/2020
Art. 4o É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive
de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus de que
trata esta Lei. (Redação dada pela Medida Provisória n° 926, de 2020)
§1° A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária

e aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus.

Prefeitura Municipal de Sobral - CNPJ 07.503.634/0001-37
Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro, Sobral - CE, 3201' 060 Contato:(88) 3677-1100
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§2° Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei
serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede
mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das
informações previstas no § 3o do art. 8° da Lei n° 12.527, de 18 de novembro
de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita
Federal do Brasil, o prazo contratual , o valor e o respectivo processo de
contratação ou aquisição,

§3° Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de bens,
serviços e insumos de empresas que estejam com inidoneidade declarada ou
com o direito de participar de licitação ou contratar com o Poder Público
suspenso, quando se tratar, cornprovadamente, de única fornecedora do bem
ou serviço a ser adquirido, (incluído pe ia Medida Provisória n° 926, de 2020)
Art. 4o-A A aquisição de bens e a contratação de serviços a que se refere o

caput do art. 4o não se restringe a equipamentos novos, desde que o
fornecedor se responsabilize pelas plenas condições de uso e funcionamento
do bem adquirido. (Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020)
Art. 4°-B Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei,

presumem-se atendidas as condições de: (Incluído pela Medida Provisória n°
926, de 2020)
I - ocorrência de situação de emergência; (Incluído pela Medida Provisória n°
926, de 2020)
II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; (Incluído

^
pela Medida Provisória n° 926, de 2020)
III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços,
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; e (Incluído pela Medida
Provisória n° 926, de 2020)
IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da
situação de emergência. (Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020)
Art. 4°-C Para as contratações de bens, serviços e insumos necessários ao

enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, não será exigida a
elaboração de estudos preliminares quando se tratar de bens e serviços
comuns. (Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020)
Art. 4°-D O Gerenciamento de Riscos da contratação somente será exigível

durante a gestão do contrato. (Incluído pela Medida Provisória n° 926, de
2020)

fPrefeitura Municipal de Sobial CNPJ 07.593.634/0001-37
Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro, Sobrai - CE;, 6201' 060 Contato:(88) 3677-1100
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Art. 4°-E Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos
necessários ao enfrentamento da emergência que trata esta Lei, será
admitida a apresentação de termo de referência simplificado ou de projeto
básico simplificado. (Induído pela Medida Provisória n° 926, de 2020)
§1° O termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado a que
se refere o caput conterá: (Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020)
I - declaração do objeto; (Incluído peia Medida Provisória n° 926, de 2020)
II - fundamentação simplificada da contratação; (Incluído pela Medida
Provisória n° 926, de 2020)
III - descrição resumida da solução apresentada; (Incluído pela Medida
Provisória n° 926, de 2020)
IV - requisitos da contratação; (Incluído pela Medida Provisória n° 926, de
2020)
V - critérios de medição e pagamento; (Incluído pela Medida Provisória n°
926, de 2020)
VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos seguintes
parâmetros: (Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020)
a) Portal de Compras do Governo Federal; (Incluído pela Medida Provisória
n° 926, de 2020)
b) pesquisa publicada em mídia especializada; (Incluído pela Medida
Provisória n° 926, de 2020)
c) sítios eletrónicos especializados ou de domínio amplo; (Incluído pela
Medida Provisória n° 926, de 2020)
d) contratações similares de outros entes públicos; ou (Incluído pela Medida
Provisória n° 926, de 2020)
e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e (Incluído pela
Medida Provisória n° 926, de 2020)
VII - adequação orçamentária. (Incluído pela Medida Provisória n° 926, de
2020)
§2° Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será
dispensada a estimativa de preços de que trata o inciso VI do caput. (Incluído
pela Medida Provisória n° 926, de 2020)
§3° Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do caput
não impedem a contratação pelo Poder Público por valores superiores
decorrentes de oscilações ocasionadas pela variação de preços, hipótese em

Prefeitura Municipal de Sobral -CNP,J 07.698.634/0001-37
Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro, Sobral - CE, 6201' 060 Contato:(88) 3677-1100
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que deverá haver justificativa nos autos. (Incluído pela Medida Provisória n°
926, de 2020)
Art. 4°-F Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de
serviço, a autoridade competente, excepcionalmente e mediante justificativa,
poderá dispensar a apresentação de documentação relativa à regularidadei

fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de
habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de
regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no
inciso XXXIII do caput do art. 7o da Constituição. (Incluído pela Medida
Provisória n° 926, de 2020)
Art. 4°-G Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrónico ou

presencial, cujo objeto seja a aquisição de bens, serviços e insumos
necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, os prazos
dos procedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade. (Incluído pela
Medida Provisória n° 920, de 2020)
§1° Quando o prazo original de que trata o caput for número ímpar, este será
arredondado para o número inteiro antecedente. (Incluído pela Medida
Provisória n° 926, de 2020)
§2° Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão efeito
devolutivo. (Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020)
§3° Fica dispensada a realização de audiência pública a que se refere o art.
39 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, para as licitações de que trata o
caput. (Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020)
Art. 4°-H Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até

seis meses e poderão ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto
perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de
emergência de saúde pública, (incluído pela Medida Provisória n° 926, de
2020)
Art. 4°-l Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos nesta

Lei, a administração pública poderá prever que os contratados fiquem
obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor inicial
atualizado do contrato. (Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020)

Prefeitura Municipal de Sobral-CNPJ 07.598.634/0001-37Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro, Sobral - CE, 6201“ -060 Contato:(88) 3677-1100
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A contratação direta emergencial deve ser utilizada para serviços ou fornecimentos quetenham em vista atender as demandas que não podem aguardar o trâmite usual do processo decontratação ordinário. É uma excepcionalidade justificável pela lei para que a Administração possarealizar contratações de forma mais ágil, com a finalidade de atender as necessidades causadas poremergência ou calamidade pública, como é o caso da pandemia desencadeada pelo novocoronavírus neste início de 2020.
Os itens que a Administração pretende adquirir são essenciais ao atendimento da situaçãoemergencial, tendo em vista que aquisição de medicamentos aqui expostos é extremamentenecessária para a manutenção dos hospitais intervencionados pelo Município de Sobral (Hospital Dr.Estevam Ponte, intervencionado pelo Decreto Municipal n°2.369, de 13 de março de 2020, e HospitalDr. Francisco Alves, intervencionado pelo Decreto Municipal n° 2.377, de 20 de março de 2020),diretamente envolvidos no tratamento e combate da proliferação do COVID-19.
O Hospital Doutor Estevam já está recebendo pacientes infectados pelo coronavirus, sendourgente o regular funcionamento daquela instituição. Importa mencionar que o hospital tambémmanterá em funcionamento outros serviços, como por exemplo, o setor de psiquiatria.
Na Clínica Doutor Francisco Alves funcionará o Hospital de Campanha Covid-19 DoutorFrancisco Alves, já estão foram instalados leitos para recebimento de pacientes graves, acometidospela COVID-19.

Cumpre-me esclarecer, que o Município de Sobral, através da Secretaria Municipal da Saúde,possui contratos, cujo objeto é aquisição de medicamentos, porém, não contempla todos os itenscitados nesse processo, e ainda, de acordo com a quantidade de leitos necessários para manter oregular funcionamento do Hospital Doutor Estevam Ponte e do Hospital de Campanha Covid-19Doutor Francisco Alves e o número de pacientes internados, o quantitativo destes contratos nãoseriam suficientes, para atender as necessidades que se impõe, sendo o caso de novacontratualização.
Ressalte-se que quando estes contratos foram firmados, o Hospital Doutor Estevam Pontenão era administrado pelo Município de Sobral, nem havia projeção dessa possibilidade, tambémnão seria possível calcularmos o atual estado de pandemia que assola o Brasil e o mundo, muito

^ menos a possibilidade de ser necessária de requisição das instalações da Clínica Doutor FranciscoAlves para instalação de leitos para pacientes graves contaminados pelo coronavírus.
Diante do exposto, considerando a emergência causada pela pandemia de coronavírus,sendo declarada situação emergencial por meio de Decreto Estadual e Municipal acima citado, bemcomo os bens solicitados serem absolutamerite necessários para o combate ao COVID-19, requerseja realizada a dispensa de licitação emergencial para aquisição, em caráter de urgênciade medicamentos.

Sobral, 21 de maio de 2020.

Ajax de srátfea Cardozo
Coordenador da Assistência Farmacêutica

Prefeitura Municipal de Sobra! -CNPJ 07.593.634/0001-37Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro, Sobra! - CE:, 3201“ 060 Contato:(88) 3677-1100
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administrativos que estejam no âmbito de sua atuação; XV - elaborar minuta
de leis, decretos e outros normativos relacionados á SEFIN, inclusive os
relativos a convénios, ajustes e termos de cooperação técnica; XVI -
desempenhar outras atividades correlatas. Seção II - Da Coordenadoria
Administrativo-Financeira - Art. 19. Compete à Coordenadoria
Administrativo-Financeira: I - controlar, orientar e promover o
desenvolvimento das atividades relativas a pessoal, serviços gerais, material,
património e finanças inerentes às atividades da SEFIN; II - promover a
gestão da informação e do conhecimento; III - supervisionar as atividades de
controle e aplicação dos recursos orçamentários e extra orçamentários; IV -produzir relatórios gerenciais que demonstrem o desempenho dos gastos da
SEFIN; V- propor medidas de contenção ou racionalização de despesas;VI -
desempenhar outras atividades correlatas. Art. 20. Compete à Célula de
Acompanhamento de Contratos e Execução Financeira: I - zelar pelo
cumprimento da programação de desembolso estabelecida para a SEFIN; II -
emitir notas de empenho de acordo com as normas vigentes sobre
classificação económica e programática da despesa; III - controlar a
execução da despesa orçamentária, propondo medidas necessárias à
regularização de situações que envolvam, insuficiência ou inexistência de
recursos orçamentários; IV-monitorar o custeiodc manutenção;V-solicitar
suplementação de dotação e fixação de recursos; VI - realizar cadastro das
aquisições realizadas pela SEFIN, através de compras diretas, dispensas e
inexigibilidades de licitação, em sistema gerencial específico;VII - realizar a
liquidação da despesa e acompanhar seu efetivo pagamento; VIII - executar

^ q̂utrasatribuiçõescorrelatas que lheforematribuídas;IX- promovera gestão
e contratos, convénios e outros instrumentos correlatos, celebrados com a

SEFIN, zelando pelo cumprimento e renovação dos mesmos, quando
legalmente admitida, articulando-se com a Assessoria Jurídica e as partes
envolvidas, desde a sua celebração até o encerramento; X - assessorar e
articular-se com as demais unidades orgânicas da SEFIN de modo a prestar
orientaçãoadministrativa na execução do objetocontratado;XI -monitorar o
processo de aquisição direta de bens e serviços, por meio de dispensa de
licitação e inexigibilidade; XII - providenciar registros de licitação no
sistema de eletrónico de compras governamentais; XIII- auxiliar os gestores
de contrato e comissão técnica em assuntos relacionados à execução,
inexecução, ou execução parcial do objeto contratado; XIV - acompanhar as
publicações dos instrumentos decorrentes de sua competência no Diário
Oficial do Município (DOM) e no Diário Oficial da União (DOU), quando
for o caso; XV-coletar,compilar e atualizar dados, indicadores, informações
e estatísticas gerenciais referentes às aquisições e contratos; XVI -
encaminhar à Coordenadoria Administrativo-Financeira, relatórios de suas
atividades; XVII - desempenhar outras atividades correlatas. Art. 21.
Compete à Célula de Tecnologia da Informação: I - dirigir, coordenar e
controlar as atividadesde análise e programação dos sistemas de informação;
II - rever e aprovar as especificações dos sistemas de informação e a
configuração utilizada; III - efetuar levantamento de rotinas dos usuários
quando da solicitação de novos serviços; IV - definir padronização no
desenvolvimento e na codificação dossistemas gerenciais;V- fazer cumprir
os padrões de análise e programação estabelecidos na elaboração ou
manutenção dosprojetos sistémicos; VI - acompanhar o desenvolvimento e a
nanutenção dos sistemas de informática, bem como seus cronogramas de

execução; VII - coordenar o desenvolvimento de sistemas corporativos de
informação, incluindo a migração de dados; VIII - rever a documentação
elaborada pelos responsáveis pela análise e programação, antes de submetê-la aos interessados; IX - definir cursos e treinamentos para capacitação dos
servidores lotados na Célula; X - manter o usuário informado sobre
aplicativos e novas soluções de informática; XI - distribuir tarefas com as
equipes de desenvolvimento e manutenção de sistemas; XII - elaborar termo
de referência e parecer técnico para a aquisição debens e serviços na área de
desenvolvimento de TI, no âmbito da SEFIN; XIII - assessorar na celebração
de convénios relacionados à sua área de atuação objetivando o intercâmbio
de informações e de fiscalização tributárias; XIV - desempenhar outras
atividades correlatas. Art. 22. Compete ao Núcleo de Produção: I - prestar
assistência aos usuários internos nos produtos e serviços de informática de
sua competência; II - acompanhar, intervir e solucionar eventuais problemas
ocorridos no funcionamento dos sistemas, estabelecendo contato periódico
com o usuário como medida preventiva; III - analisar os fluxos de trabalho e
executar os cronogramas de serviços; IV - desempenhar outras atividades
correlatas. TÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - Art. 23. Cabe ao
Secretário do Orçamento e Finanças indicar os ocupantes dos Cargos de
Direção e Assessoramento Superior da Secretaria, nomeados por ato do
Prefeito, para exercerem suas funções nas respectivas unidades
organizacionais, observando os critérios administrativos. Art. 24. Os
ocupantes dos cargos em comissão da estrutura organizacional do Secretário
do Orçamento e Finanças serão substituídos por motivos de férias,'viagens e
outros impedimentos eventuais por outros servidores do órgão indicados
pelo Chefe do Gabinete do Prefeito. Art. 25. O horário de trabalho da SEFIN
é o estabelecido para o Serviço Público do Município de Sobral. Parágrafo
único.A jornada de trabalho dosocupantes dos cargos de provimento em
comissão será de 40 (quarenta) horas semanais. Art. 26. Os membros de

\ ^ v K f Jcomissões, programas,projetos e seus eqhifàjehfe^í-integmnfes.dp
Prefeitura Municipal de Sobral, que estejÀávinculadosou cedidoíà
se submetem às normas estabelecidas nestç Regulanfqjito, aplicáveis aos
cargos de provimento em comissão desta Secrèta|ia. A.rt. 27. OjSefcretário do
Orçamento e Finanças poderá organizar cquipes^ttertrabãlno dc duração
temporária, com a finalidade de solucionar questões alheias à competência
isolada das unidades de execução.Art. 28.Os casos omissos serão resolvidos
por provimento do Secretário do Orçamento e Finanças.Art.29.0Secretário
do Orçamento e Finanças poderá baixar atos complementares necessários ao
fiel cumprimento eaplicação imediata do presente Regulamento.
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ANEXO n A QUE SE REFERE O ARTIGO T DO DECRETO N" 2368/2020
CARGO

Secretário
SIMBOLOGIA

S-l
QTDE

01
Direção de Nível Superior 1 DNS-1 0!
Direção dc Nivet Superior 2 DNS-2 05
Direção de Nível Superior 3 DNS-3 08
Direção de Assessoramento Superior 1. DAS-1 04
Direção de Assessoramento Superior 2
Direção dc Assessoramento Superior 3

DAS-2 07
DAS-3

TOTAL
01
27

ESTRUTURA
I. GABINETE

CARGO
Secretário

SÍMBOLO
S-l

QTDE.
01

2. ASSESSORIA TÉCNICA Assistente Técnico I DAS-1 01
Assistente Técnico II DAS-2 01

3. TESOURARIA Tesoureiro DNS-I 01
3.1. Célula dc Contas a Pagar Gerente DNS-3 01

Assistente Técnico II DAS-24, COORDENADORIA DE CONTABILIDADE Coordenador DNS-2 02
01

4.1.Célula dc Execução Contábil Gerente DNS-3 01
Assistente Técnico II DAS-2

4.1.1. Núcleo da Central de Empenhos
4.2. Célula dc Análise Contábil

Supervisor de Núcleo DAS-1
01

Gerente DNS-3
01
01

5. COORDENADORIA DE ARRECADAÇÃO Coordenador DNS-2 01
5.1. Célula dc Fiscalização Gerente DNS-3 01

Assistente Técnico I
5.2. Célula de Cadastro Imobiliário Gerente

DAS-l
DNS-3

01
01

Assistente Técnico II DAS-2 02
5.3. Célula dc Atendimento e Cobrança Gerente DNS-3 01
6. COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E
ORÇAMENTO

Coordenador DNS-2 01
Assistente Técnico II DAS-2 01

7, COORDENADORIA JURÍDICA Coordenador DNS-2 018. COORDENADORIA ADMINISTRATIVO-
FINANCEIRA Coordenador DNS-2 01
8.1. Célula de Acompanhamento dc Contratos c
Execução Financeira Gerente DNS-3 01

8.2.Célula dcTecnologia dc Informação Gerente DNS-3 01
Assistente Técnico III DAS-3 018.2.1. Núcleo dc Produção

TOTAL
Supervisor dc Núcleo DAS-1 01

27

ANEXO IIIA QUE SE REFERE O ARTIGO 3o DO DECRETO N° 2368/2020

Contenrlonj AdmlnUtrallvoTrtbiitirí&
Munklp« l -óiilo<olffBUdo

tr.COORDENADO»*CONTABUJUAOE tpos,rTESOURARIA il»
1 T r

M

DECRETO N“ 2369, DE 13 DE MARÇO DE 2020 -DECLARAESTADO
DE PERIGO PÚBLICO IMINENTE NA REDE HOSPITALAR DO
MUNICÍPIO DE SOBRAL, E DECRETA INTERVENÇÃO MUNICIPAL
POR MODALIDADE DE REQUISIÇÃO DO PRÉDIO E TODAS AS
INSTALAÇÕES FÍSICAS DO HOSPITAL DOUTOR ESTEVAM PONTE,
ENGLOBANDO TUDO QUE SEJA NECESSÁRIO PARA O SEU
REGULAR E EFETIVO FUNCIONAMENTO, EM BENEFÍCIO DO
ATENDIMENTO DOS QUE DELE NECESSITAM, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 66, incisos II e VII, da Lei
Orgânica do Município de Sobral, e CONSIDERANDO o disposto nos
artigos 158 e 159, da Lei Orgânica do Município de Sobral; artigos 6o, 23,
196, 197 e 198, da Constituição da República Federativa do Brasil; e Leis n°
8.080/1990 e 8.142/1990; CONSIDERANDO a responsabilidade do
Município frente à descentralização instituída pelo Sistema Único de Saúde
(SUS) para o atendimento médico-hospitalar da popula ção;
CONSIDERANDO que ao Município compete a organizarão, direção e
gestão das ações e serviços de saúde executadas pelo Sistema Único de Saúde
(SUS) cm seu âmbito territorial, e à direção municipal deste órgão compete
controlar e fiscalizar os procedimentos pertinentes dos serviços de saúde;
CONSIDERANDO a obrigatoriedade do Município na prestação de serviços
de atendimento à saúde da população e com devida cooperação técnica e
financeira da União e do Estado; CONSIDERANDO que o serviço de saúde,
é organizado a partir de uma demanda territorial com base em parâmetros



»

mm
&

aj

6>
$
O
0

lfWM»

^c»Pa/ ot
7 "7«r - , • ' x

Conselho Municipal de Saúde (lc Sobrai . s ^ ^v RESOLUÇÃpN° O3,0E21PEMAIOPE 2020 \Ç’S~^~ <f
0 Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Sohral em sti^Sp^j^^éunião

Extraordinária do ano dê Dois Mil e ¥infè^tealÍ2ada no dia 20 de maio de 2020 por meio de;vídeo
conferência* g ;np uso dè suas competências regimentais e atribúiçõls conferidas peia Lei n° &08Ó,
de 19 dé setétobfõ de;1990^,jeíã IMii0 8.142, de 28 de dezembro de 1990; peia Lei Complementar
n°14íi; dè 13 de janeiro de 2012;peloDecreto ne 7.508, de 28 de junho de201i;pela Lei Municipal
tt° 052̂ 93; péla Lei Municipal; n® 326/01; cumprindo as disposições da Constituição da República
Federativa d® Brasilde 193$,da legislação brasileira correlata; e.

CONSIDERANDO qué ó Aíh 196da Constituição Federal de 1988 garante que “ a saúde é
difeid de lodos e devei: dd Estado, gârãntido mediante políticas sociais e económicas que Visem à
redução do risco de doença e de Outros agravos.éao acesso universal e igualitário ãsaçõese servi-ços pam Súú promoção» ptoieçãod/recúpefaçã#;

CONSIDERANDO a Resolução CMS n°453, de 10 de maio de.2012,; do Conselho Naçiong
de Bãúde (CNR), qpe. aprova as diretrizes para instituição, reforinUlãÇão, rééstraturaçãó é
fúncioriametítô dos Conselhos de Saúde; :

CONSIDERANDO a Resolução n0 459/2012, dè 10 de outubro de; 2012, do Conselho
Nacional; de Saúde-, visando atende? ;a Lei Complementar n° 141/2012* Art.36 e a Portaria n°2.135/2013, Art.7ói ‘

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 2369, de 13 de março de 2020 e Decreto
Municipal n° 2.377, de março <ie 2020, para o enfréntamento da pandemia dê CGVID-19.

•V-

I

O

REfMiVEí
Arí* F-Informar que FOI APROVADO PELO CONSELHO MUNICIPAL DE Í0AÍDE

DE W&Êà% OS PROCESSOS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO REALIZADOS lELÃ
SECRETARIA DA SAÚDE DE SOBRAL, LISTADOS NO ANEXO DESTA RESOLUÇÃO, .

Parágrafo triicU - Pàra APROVAÇÃO DOS: PROCESSOS DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO REALIZADOS PELA SECRETARIA DA SAÚDE DE SOBRAL,: LISTADOS NO
ANEXODESTA RESOLtlÇÃÒ, ferãm consideradas as informações apresentadas pela Secretátíà
Municipal da Saúde, Sira, Regina Çelia Carvalho da Silva, Coordenadora Jurídica da Secretaria da
Saúde, Viviane dè Mofaes Cavalcante e pêlo Coordenador Administrativo Financeirò, Ismael de
VasconcelosFerreira, •

Art, 2® - Esta Resolução éntrà em vigor na data. dê sua publicação, revogadas âs
disposições, gm contrário.

:
:EIILÁ;:CMSW^EVERIANO'AQAPE
Presidente do Conselho de Saúde de Sobral

Homologo;a Resolução ÇMS#np 03; de 21 de maio de 202% nos termos do Regimento
InteÉio, de25 de abrilde 2018. r :\ - - 'r •

- v

RECÍNA CÉLIA ^CARVALHO DA SILVA
Secretaria da Saúdé no Município de Sòbrál‘0. 'j
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(dez) dias, a contar da data do recebimento do Auto de Infração, devendo á
petição recursal conter; I-Qualificação do recorrente,endereço completo e,
quando possível,o telefone; II-Dados referentes àpenalidade,constantes na
descrição do Auto dé Infração; III - Cópia doAuto de Infração lavrado pela
equipe da Coordenadoria de Fiscalização da SEUMA; IV- Exposição dos
fatos e fundamentos do pedido;V -Documentos que comprovem o alegado
pelo recorrente ou que possam esclarecer o julgamento do recurso.Art 5o—Os recursosapresentados à JAPdeverãoser distribuídos equitativamente aosseus três membros, para análise e elaboração de relatório. Art. 6° - Estaportaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas asdisposições em contrário. Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. PAÇO
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMESJÚNIOR, em 26 de maio de 2020. Marília Gouveia Feireira Lima -SECRETÁRÍADOURBANISMOEMEÍOAMBIENTE.

OUTRAS PUBLICAÇÕES

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
DE SOBRAL-CMSS

RESOLUÇÃO N” 03,DE 21DE MAIODE 2020 - CMSS-OPlenário doConselho Municipal de Saúde de Sobral (CMSS),em sua Segunda Reunião ,
Extraordinária do ano de Dois Mil e Vinte, realizada no dia 20 de maio de
2020 por meio de vídeo conferência, e no uso de suas competências

/P^gimentais e atribuições conferidas pela Lei n° 8.080, de19 de setembro de ...I y90;pela Lei n°8.142,de 28 de dezembro de 1990; pela Lei Complementar '

n° 141, de 13 de janeiro de 2012; pelo Decreto n° 7.508, de 28 de junho dé2011; pela Lei Municipal n° 052/93; pela Lei Municipal n° 326/01;cumprindo as disposições daConstituição da República Federativa do Brasilde 1988, da legislação brasileira correlata; e CONSIDERANDO que o Aff196 da Constituição Federal de1988 garante que “ asaúdeédireito de todos e
dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e económicas quevisem à redução do risco de doença e de outros agravose ao acesso universale igualitário às ações eserviços para sua promoção,proteçãoerecuperação”;CONSIDERANDO a Resolução CNS n° 453, de 10 de maio de 2012, do'

Conselho NacionaldeSaúde(CNS),que aprova asdiretrizes para instituição,reformulação, reestruturação e funcionamento dos Conselhos de Saúde;CONSIDERANDO a Resolução n° 459/2012, de 10 de outubro de 2012, doConselho Nacional de Saúde, visando atender a Lei Complementar n°141/2012, Art,36 e a Portaria n° 2.135/2013, Art.7°; CONSIDERANDO oDecreto Municipal n°2369, de13 de marçode2020e Decreto Municipal n°2.377, de março de 2020, para o enfrentamento da pandemia de COVID-19.RESOLVE: Art. Io - Informar que FOI APROVADO PELO CONSELHOMUNICIPAL DE SAÚDE DE SOBRALOS PROCESSOS DE DISPENSADE LICITAÇÃO REALIZADOS PELA SECRETARIA DA SAÚDE DÉSOBRAL, LISTADOS NO ANEXO DESTA RESOLUÇÃO. ParágrafoÚnico - Para APROVAÇÃO DOS PROCESSOS DE DISPENSA DELICITAÇÃO REALIZADOS PELA SECRETARIA DA SAÚDE DESOBRAL, LISTADOS NO ANEXO DESTA RESOLUÇÃO, Aforam
/--̂ pnsideradas as informações apresentadas pela Secretária Municipal da ,aúde, Sra. Regina Célia Carvalho da Silva, Coordenadora Jurídica daSecretaria da Saúde, Viviane de Moraes Cavalcante e pelo Coordenador.Administrativo Financeiro, Ismael de Vasconcelos Ferreira. Art. 2° - ÉstaResolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas ásdisposições em contrário. Sobral, 23 de maio de 2020. Leila CristinaSeveriano Agape - PRESIDENTE DO CONSELHO DE SAÚDE DESOBRAL. Homologoa Resolução CMSS n°03, de 21 de maio de 2020, nostermos do Regimento Interno,de 25de abril de 2018. Regina CéliaCarvalhodaSilva-SECRETÁRIADASAÚDENOMUNICÍPIODESOBRAL;

r:

SPU

PH4360/2020

N*DA
DISPENSA

ANEXODARESOLUÇÃON*03/2020 - CMSS
OBJETO

DP017/2020

PII3361/2020 DP018/2020

Aquisição tjematerial mídico hospitalar-mSsotasdescarrtveiv ede pwteçSo-que
setãodistribuídaspeia Secretaria Municipal

da Saúde pant todas assecretarias_
municipais, poro oenficaiamemodó

t»ndcmÍ3deCOVlD-19

EMPRESA
VENCEDORA

MUT1LASER
INDUSTRIAL»A

VALOR
CONTRADODO

PI13360/2020 DP008/2020

Contrataçãodeempresa especializada cm
smi(oda LOCAÇAO DE GERADOR

MÓVEL DE ENERGIA, que serà instaladona Clinica Doutor Francisco Alves, unidade
intervencionada peto Município dc Sobral.

H DA SILVA ROSA
INSTALAÇÕES LTDA-ME

RS476.800.00

RS,102.060,00 vry

PI14494/2020 OP019/2D20

Contratação dcempresa especialirada cm
; serviço dc manutenção corretiva c
preventiva de elevadores, Instalado* no

Clinica Doutor Frandsco Alves, unidade
intervencionada peio Muclopio de Sobral

para instalação de leitosdestinados aot
pacientes infectados pdo coronavims

NACIONAL
ELEVADORES LTDA RS78.411,60

PI 14495/2020 DP0I4/2020

Aquisição do material mídico hospitalar-álcool70%liquido-que terão distribuídas
pela Secretaria Municipal daSaúde para
todasassecretarias municipais, para o

cn&cnmmento da pandemia dc COVID-19

PONTEEBRITOLTDA
(DENTALSOBRAL) RS 240.000,00

PI14899/2020 DF020/2020

Aquisiçãodemaieriol mídico hospitalar-luvasde ptrocedimemos não cirú tEÍcos
desrartíivcís-qucscrèo dlstribufdas pda
Secretaria Municipal da Saú de para toda»

assecretariastnnnicipai*.parao
enfrenuimenta da pandemia deCOVID-19.

DINAMICA
COMERCIO DE

PRODUTOS
HOSPITALARESLTDA

RS 31.790.00

Aquisição do material mídico hiaprtatnr-álcool 70S-& gel- que serilo distribuídas pria
Secretzria Municipal da Saúdepara todas

assecretarias municipais, paio o
'enfrentamento da pandemia deCOVID-I9.

JFCOMERCIO DE
SERV.DBPRODUTOS
VETERINÁRIOSLTDA

RS39.750,00

PI14958CO20 . DP022/2020

PI 15225/2020 DP023/2020

>.

Aquisição deoxigínio iii
em tanquecriegínico(4rn rffltjncdt;

comodato)com InclusãoEosíffiço
Instalação,que teri dcstinatlo awtfoijSila'

dc Campanlia Covid.i9 DoweutfjqEcisco
Alves, Intervencionado pdo rauàjciplo para
ocnfitnumentotli pandemia d^COViD-

19.

PI15227/2020 DP035/2020

Aquisição deequipamento do pro
individual ÍEP1) hospitalar-maca
impermeável-que será destinadoá

Secretaria Municipal da Saúde o
distribuídos para oje profissionais que

atuarãonoenRetiumtmtodapandemia de
COVID-19.

/ $
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WHÍTEMARTINS í
OMESdNfiUST l̂AJS* . ^̂1(5.600.00
DO NORDESTE LTDA /

A15B COMERCIOe
RCTSfô^JfXçÕES

LTDA
RS 122.000,00

PI15228/2020 DP034/2020

Aquisição de eabiae dc segurança
biológica, que seió destinado ao Centro de

Rcfcrfncla Infcctotogia de Sobra)da
Secretaria Municipalda Saúde, unidade que
será referenda para realizadodcexames o

teste rápido para dctccção dáCQVUM9

ALPAMARE
EQUIPAMENTOS B
SERVIÇOS PARA
LABORATÓRIOS

RS 18.851,00

PI 15932/2020 DP024/2020

Aquisiçãode material mídico hospitalar
diverso quoserà destinadoao Hospital de
Campanha Covid-19 Doutor Francisco

Atycs, intervencionado peto município para
usodaSecretaria Municipal da Sa úde para
o enfretaraento da pandemia de COVID-19

HOSPMEDICA
DENTAL SOBRAL RS 715268,80

PI13253/2020 DP009/2020

Aquisiçãodeequipamentos módicos
hospitalares,queserá destinado aoHospital
de Campanha Covid-19 DoutorFrancisco

Alves,Intervencionado pelo município para
usodaSecretaria Municipalda Saúde pato
oenfretametttoda pandemia deCOV1P-I9-

LOTUS1NDRUSTRIA
REGIONAL

FORTALEZA PRATEC
RS 1.160.6BB.00

P113318/2020 DP015/2020

Aquisição de TIPI •Equipamento de
Proteção Individual (máscara), para o

enfrentamentoda pandemia dcCOVID-19,
tara atenderásdemandasdesta Secretario.

PI 13285/2020 DP011/2020

Contrataçãode empresa para executar
serviços deLocação de Toldos,para

atenderas necessidadesdas Unidades '

BásieosdcSaúdc, para o enfi-t»lamento da
pandemia de COVID-19

SUPPLEX COMERCIO
DE MATERIAL DE

ESCRITÓRIO E
PAPELARIA LTDA

RS 15.200.00

DEP LOCAÇÕES E
SERVIÇOSEtREU-ME

RS342500,00

y PI13845/2020 DP012/2020

Aquisição dogênerosatiraentídos 2 para a
manutenção dosHospilaisintervencionados
• pelo Município de Sobral, visando o

en&entaraento aoaovo coronavln»
(COVID-19).para atenderas demandas

destaSecretaria.

MARELENEDE
CARVALHO

VASCONCELOS
RS 21.860,00

, P!14734a020 . . DP021/2020

Aquisiçãodc produtos dc higiene pessoal
para a manutenção dosHosplult

intervencionados pelo Município de Sobral,
vícandoo enfrontamemoao novo

coronavítus(COVID-19)atendendoás
demandasdesta Secretaria.

OIS MIUDEZAS LTDA-MB RS 12.43B.00

PÍ13284/2020 DP0IQ/2020

Contratação deempresa especializada em
serviçosde fornecimento dealimentaçãoc
nutriçãohospitalar,comserviçodccozinha

geral cdietética c transponc parao
Hospital Doutor E-ttcvam Ponte u para n

Clinica Doutor Francisco Alves, unidades
requtriudarpdoMunicípiodeSobral, por
meiodo Decreta n\ 2369.de13 de março
de2020e Decreto Municipal nO 2.377,de

20de março dc2020,respectjvaraente.para
oonfientameotoda pandemia deCOVlD-i

' ' 19 '
•

ISM COMES DE
MATTOS EIREL1 R$ 1.439.724.00

PU'4957/2020 DP026/202Q

Aquisição dc gíucros nlintcnticina para a
manutençãodosHospitais intervencionados| peto Municiplode SobraL visando o
| enfrentamentoao «ovo«rronavínis
(COVID-19).pun» “ tenderas demandas
! desta Secretaria.

O.C PRADO
COMÉRCIODE

MIUDEZASLTDA
RS10.285.00

P115106/2020 DP027/2020

! AquIriçãoderaedícameMospsraa
manutençãodosHospitaisint«vetcionod«

j peloMunicípio deSobral, visandooI enfrentamentoaocovocoronavítus
(ÇOVID-19),para atenderasdemandas
L destaSecretaria

FARMACE
INDUSTRIA QUÍMICO

FARMACÊUTICA
CEARENSELTDA

RS 38583,00

Aquisição de medicamentos02 paraa
manutençãodosHospitais intervencionados

pdo Muntcíplode Sobral,virando o
enfrentamentoao novocoronavítus

(COVID-19), para atenderas demandas
desta Secretaria.

P1158I0/2020 Dr02R<2020

Pt16067/2020 ;

DP029/2020

ComntaçJo deera presa especializada «n
setviçus de hemodiálise, com u

tlisponibiltração de equipamentos c
frisumos para a realizaçio de

procedimentos piro o Hospital de
Campanha Covid-19 DomorFianciseo

Alves,unidade intervencionada pdo
Municlplodo Sobral, pormeio do Decreto

Municipal nO2J77.dc 20 dcmarçodc
2020.para ocnlrenUnientoda pandemia dc

COVID-19

CRTSTAL1A
PRODUTOS
QUÍMICOS

FARMACÊUTICOS
LTDA e COMERCIAL

CKURQICA
RIOCLARENSE LTDA

RS33J85.20

NEPHRON SERVIÇOS '
DENEFROLOGIA

LTDA
RS 744.000,00

AquisiçãodcSuplementos,Dietas Enterais
e Fórmulaspzra a manutençã o dos

Hospitais Intervencionados pelo Municipio
deSobrai,visando o eafrcntatacolo no
novo coronavims(COVID-19).para
atenderas demandas destaSecretaria

Pt16324/2020
* • ... .* i’

DP031/2020

Aquisiçãodemedicamentos3 paraa
manutençãodosHospitais intervenclonadus

pelo Mnnleipio de Sobral,visando o -
enfrentamento eonovo coronavin»

(COVID-19).paroatenderasdemandas
deitaSecretaria.

ART MEDICA
COMÉRCIO E

REPRESENTAÇÕES
DEPRODUTOS

HOSPITALARES LTDA
/ PATRÍCIA LAGES

VERAS NORMANDO /
SELLENE COMÉRCIO
E REPRESENTAÇÕES

LTDA

RS 365,865.00

PH6490/2020

-..V .-.v.-.. ‘V •

Í TÍÍ^íV
DP030/2020

. PI16536/2020.

DP032/2020

Aquisiçãodc pulseira dcidentificação,
destinadoaos pacientes internadas no
Hospital DoutorEstevãoPonte eno

Clinica DoutorFrancisco Alves, unidades
requisitadas peto.Municípiode Sobral,por
método Decreton*.2369,de 13 dc março
de2020 cDeeretu Municipal nO2.377,dc

20demarço de2020.respemívamentí, para
oenfrentamento tta pandemia de COVID-19

DINÂMICA
COMÉRCIO DE

PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA
e HOSPMEDICA DIST
DEMEDICAMENTOS

. LTDA ME

RS 490204,00

GLOBALSERYiÇOSE
NEGÓCIOS

EMPRESARIAIS
. EIRELB

RS7^00,00

AqulsíçtodewedJcamentos4 jwa a
tnamitençitodosHospitais intervencionados

pêlo MnnicfpiotkSobral,visandoo"

enfrentamoito ao novo coronavítus
(COVID-19),para atenderasdemandas

desta Secretaria.

CRISTALIA
PRODUTOS
QUÍMICOS

FARMACÊUTICOS
LTDA.COMERCIAL
: CIRÚRGICA

RIOCLARENSE LTDA,
DINAMICA

COMÉRCIODE
PRODUTOS

HOSPITALARES
LTDA.PROHOSPITAL

COMERCIO
HOLANDA LTDA.
SANTA BRANCA

DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS
LTDA«MIGUEL
FROTA VINÁS

R$1.986.697,50

RESOLUÇÃO N°04,DE 21DE MAIO DE 2020-CMSS-OPlenário doConselho Municipal de Saúde de Sobral (CMSS),em sua Segunda ReuniãoExtraordinária do ano de Dois Mil e Vinte, realizada no dia 20 de maio de
2020 por nieio de vídeo conferência, e no uso de suas competências

• ' * .w' •:é- •* -
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DECRETO N° 2377, DE 20 DE MARÇO DE 2020 - DECRETA
INTERVENÇÃO MUNICIPAL POR MODALIDADE DE REQUISIÇÃO
DO PRÉDIO E TODAS AS INSTALAÇÕES FÍSICAS DA CLÍNICA
DOUTOR FRANCISCO ALVES, ENGLOBANDO TUDO QUE SEJA
NECESSÁRIO PARA O SEU REGULAR E EFETIVO
FUNCIONAMENTO, EM BENEFÍCIO DO ATENDIMENTO DOS QUE
DELE NECESSITAM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O PREFEITO
MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 66, incisos II e VII, da Lei Orgânica do Município de
Sobral, e CONSIDERANDO o disposto nos artigos 158 e 159, da Lei
Orgânica do Município de Sobrai; artigos 6o, 23, 196, 197 e 198, da
Constituição da República Federativa do Brasil; e Leis n° 8.080/1990 e
8.142/1990; CONSIDERANDO a responsabilidade do Município frente à
descentralização instituída pelo Sistema Único de Saúde (SUS) para o
atendimento médico-hospitalar da população; CONSIDERANDO que ao
Município compete a organização,̂ direção e gestão das ações e serviços de
saúde executadas pelo Sistema Único de Saúde (SUS) em seu âmbito
territorial, e à direção municipal deste órgão competecontrolar e fiscalizai- os
procedimentos pertinentes dos serviços de saúde; CONSIDERANDO a
obrigatoriedade do Município na prestação de serviços de atendimento à
saúde da população e com devida cooperação técnica e financeira da União e
do Estado; CONSIDERANDO que o serviço de saúde é organizado a partir
de uma demanda territorial com base em parâmetros populacionais,
observando o arranjo das referências nas redes de atenção à saúde,

/"programação pactuada e integrada, plano diretor de investimento do Estado e
Ajlano de regionalização; CONSIDERANDO que a execução dos serviços de
média complexidade necessita ser regulada pelo Município de Sobral,
mediante disponibilidade orçamentária e financeira advindas do Fundo
Nacional de Saúde, subvenções ou dos recursos próprios investidos pela
Prefeitura de Sobral; CONSIDERANDO a necessidade de organizar a
atenção hospitalar no âmbito do Município de Sobral; CONSIDERANDO
que o Município de Sobral aplicou 20,52% do seu orçamento municipal em
saúde para financiar os serviços de saúde, no ano de 2019;
CONSIDERANDO a obrigatoriedade doMunicípio na prestação de serviços
de atendimento à saúde da população, com devida cooperação técnica e
financeira da União e do Estado; CONSIDERANDO a necessária e
indispensável garantia no direito ao atendimento à saúde da população de
forma digna, séria, responsável, profissional e com o devido respeito que a
população merece; CONSIDERÃNDO que, nos termos do inciso XXV, do
art. 5o, da Constituição Federal, “ no caso de iminente perigo público, a
autoridade competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao
proprietário indenização ulterior, se houver dano"; CONSIDERANDO que,
nos termos do inciso XIII, do art. 15, da Lei n° 8.080/1990, “ para atendimento
de necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes de situações de
perigo iminente, de calamidade pública ou de irrupção de epidemias, a
autoridade competente da esfera administrativa correspondente poderá
requisitar bens e serviços, tanto depessoas naturais como de jurídicas, sendo-
lhes assegurada justa indenização"; CONSIDERANDO que, nos termos do §
3o, do art. 1.228, do Código Civil Brasileiro, “ o proprietário pode ser privado

' 'N da coisa, nos casos de desapropriação, por necessidade ou utilidade pública
'ou interesse social, bem como no de requisição, em caso de perigo público
iminente", e CONSIDERANDO O Decreto n° 2.371, de 16 de março de 2020
que decreta estado de emergência no âmbito do Município de Sobral e
estabelece medidas para enfrentamento do novo coronavirus (COVID-19);
CONSIDERANDO a declaração de estado de transmissão comunitária em
todo território nacional do coronavirus (COVID-19), conforme Portaria n° '

454, de 20 de março de 2020; DECRETA: Art. Io. Ficam requisitadas para
utilização no atendimento hospitalar da população todas as instalações
físicas da Clínica Doutor Francisco Alves, localizada na Rua Paulo Aragão,
605 - Centro, Sobral - CE, englobando tudo que seja necessário para o seu
regular e efetivo funcionamento. Art. 3°. A intervenção do Poder Público
Municipal tem por objetivo instalar leitos para assistência a pacientes
competidos pela pandemia provocada pelo coronavirus, com a nomeação de
um(a) interventor(a), a fim de evitar a colapso dosistema de saúde municipal.
I -Fica autorizada a contratação direta e temporária de pessoal para compor o
quadro da Clínica Doutor Francisco Alves, no limite que garanta seu regular
funcionamento, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, ou até que seja
finalizado processo seletivo simplificado a ser realizado pela Escola de
Saúde Pública Visconde de Sabóia; II - Fica autorizado o remanejamento de
profissionais vinculados à Secretária Municipal da Saúde, para contribuir
com a prestação deserviços de saúde na Clínica Doutor FranciscoAlves;Art.
4°.Arequisição vigorará até 30 de setembro de 2020,podendo cessar antes de
seu termo final ou, ainda, ser prorrogado de acordo com a necessidade. Art.
5°. Fica nomeada como interventora da Cl ínica Doutor Francisco Alves a
senhora Tarciana Ferreira Serafim, CPF n° 026.048.074-67. Art. 6°. No
exercício de suas atribuições, caberá a Interventora da Clínica Doutor
Francisco Alves, a prática de todo e qualquer ato inerente à administração
daquela unidade, e, ainda: I - representar a Clínica Doutor Francisco Alves,
administrativa e judicialmente, cabendo a tomada de decisões gerenciais
visando à excelência na gestão dessa unidade, em especial visando à
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melhoria no atendimento dos pacientes dolSlgtema Unico de Saúde;çg
requisitar serviços indispensáveis ao cumprMrí&itfe'{fê-sua~mis&ao.jiin^Dà/
repartições públicas municipais e solicitá-los ^ repartições de Autras e&feiás
de governo; III - gerir os recursos destinados\ ciínica REsutor Framdsco
Alves; IV - gerenciar toda a administração de pbs^cml necessárií^ao bom
andamento dos serviços da Clínica Doutor Francisco AÍVcstV^^ mventariar
todo o património de bens; VI - providenciar diagnóstico da situação
económico-financeira da unidade referente ao momento da presente
intervenção; VII - verificar e adotar as medidas de ordem técnica,
administrativa, jurídica, financeira, assim como as eventualmente não
especificadas neste Decreto, necessárias ao restabelecimento do pleno e
hígido funcionamento da Clínica Doutor Francisco Alves. Art. 7o. As
atribuições da Interventora nomeada poderão ser delegadas à auxiliares de
prepostos que componha o quadro funcional da Clínica Doutor Francisco
Alves ou que venha a ser contratado, seja pessoa física ou jurídica. Art. 8o.A
Interventora da Clínica Doutor Francisco Alves deverá remeter à Secretaria
Municipal da Saúde, a cada 90 (noventa) dias, relatório informando as
medidas adotadas bem como demonstrativo simplificado da situação
financeira da Clínica Doutor Francisco Alves. Art. 9o. As despesas
decorrentes da execução deste Decreto coirerão por conta das dotações
orçamentárias próprias, as quais poderão ser suplementadas. Art. 10°. Ficam
afastados os atuais dirigentes de suas atividades, sendo vedado qualquer ato
de administradores anteriores em relação à administração da Clínica Doutor
Francisco Alves. Art. 11. A Interventora da Clínica Doutor Francisco Alves,
deverá remeter ao Prefeito Municipal, 30 (trinta) dias antes de finalizar o
prazo da intervenção vigente, o relatório de todas as ocorrências e as
sugestões de medidas a serem providenciadas. Parágrafo Único - Em sendo
constatada a necessidade de prorrogação deste Decreto de Intervenção,
deverá a Interventora remeter ao Prefeito Municipal, a solicitação e
justificativas pertinentes, no prazo mencionado no caput do Art. 11. Alt. 12.
Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, revogando-se as
disposições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
SOBRAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES, em 20 de
março de 2020. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO MUNICTPAL DE
SOBRAL - Regina Célia Carvalho da Silva - SECRETÁRIA MUNICIPAL
DA SAÚDE - Rodrigo Mesquita Araújo - PROCURADOR GERAL DO
MUNICÍPIO.

SECRETARIA DA OUVIDORIA, GESTÃO E
TRANSPARÊNCIA

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 002/2020 - SEGET - DISCIPLINA O
FUNCIONAMENTO DAS ATIVIDADES NO Â MBITO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL DURANTE O PERÍODO DE
EMERGÊNCIA INSTITUÍDO POR METO DO DECRETO N° 2.371, DE
16 DE MARÇO DE 2020 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. A
SECRETÁRIA DA OUVIDORIA, GESTÃO E TRANSPARÊNCIA do
Município de Sobral, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art.68
da Lei Orgânica do Município de Sobral, bem como o art. 39, inciso X da
Lei Municipal n° 1.607/2017 bem como suas alterações posteriores e,
CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de
Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de
janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo
Coronav i ru s (COVID-19) na s i t uação a tua l de Pandemia,
CONSIDERANDO as legislações de Órgãos/Entidades superiores sobre as
respectivas medidas implementadas para contenção da transmissíbilidade
da COVID-19, bem como a declaração de Emergênciapor meio do Decreto
n° 2.371, de 16 de março de 2020, e a intensificação das medidas para
enfrentamento da doença via Decreto n° 2.376, de 19 de março de 2020,
ambos da Prefeitura de Sobral - PMS, além da Portaria n° 004/2020, de 17
de março de 2020, da Secretaria da Ouvidoria, Gestão e Transparência -
SEGET, CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer medidas para
reorganização dos ambientes laborais, com o objetivo de reforçarmos os
cuidados preventivos e diminuirmos os riscos de contágio no ambiente de
trabalho com cuidados básicos que visam proteger a saúde e garantir o bem
estar dos servidores e colaboradores da PMS. RESOLVE: Art. 1° Aos
servidores e colaboradores que se enquadrem nas condições abaixo,
mediante autorização e pactuação com a chefia imediata nos termos da
Portaria 004/2020 - SEGET, fica facultada a reorganização do processo de
trabalho para realização de atividades laborais de forma remota
(teletrabalho) e a dispensa do controle de ponto eletrónico: I - Ter doenças
crónicas tais como: doenças cardíacas, doenças respiratórias preexistentes,
doenças renais, hipertensos, diabéticos, fumantes e outras devidamente
comprovadas. II - coabitar na mesma residência com pessoas que tenham
sido diagnosticadas com COVID-19; III - Ser gestante ou lactante; IV - Ter
idade superior a 60 anos, com fator de comorbidade. V - Filho menor que
necessite de cuidados e restou prejudicado por conta do não funcionamento
das creches/escolas;Art. 2o Para os servidores que se enquadrem no artigo
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populacionais, observando o arranjo das referências nas redes de atenção à
saúde, programação pactuada e integrada, plano diretor de investimento do
Estado e plano de regionalização; CONSIDERANDO que a execução dos
serviços de média complexidade necessita ser regulada pelo Município de
Sobral, mediante disponibilidade orçamentária c financeira advindas do
Fundo Nacional de Saúde, subvenções ou dos recursos próprios investidos
pela Prefeitura de Sobral; CONSIDERANDO que o Hospital Doutor
Estevam Ponte atualmente não exerce um protagonismo significativo na
referência nas redes de atenção à saúde, apresentando uma produção menor
que o pactuado no Contrato n° 169/2017-SMS; CONSIDERANDO as
constatações do Relatório de Inspeção realizada pelo Ministério Público
Federal em 28 de janeiro de 2020, nas instalações do Hospital Doutor
Estevam Ponte; CONSIDERANDO que o Hospital Doutor Estevam Ponte
apresenta uma taxa de ocupação dos leitos muito abaixo do esperado;
CONSIDERANDO a necessidade de organizar a atenção hospitalar no
âmbito do Município de Sobral; CONSIDERANDO que o Município de
Sobrai aplicou 20,52% do seu orçamento municipal em saúde para financiar
os serviços de saúde, no ano de 2019; CONSIDERANDO que o Hospital
Doutor Estevam Ponte tem apresentado um faturamento hospitalar abaixo do
esperado para a produção de serviços pactuados através do contrato n°
169/2017-SMS; CONSIDERANDO a obrigatoriedade do Município na
prestação de serviços de atendimento à saúde da população, com devida
cooperação técnica e financeira da União e do Estado; CONSIDERANDO a
necessária e indispensável garantia no direito ao atendimento à saúde da

/•"população de forma digna, séria, responsável, profissional e com o devido
èspeito que a população merece; CONSIDERANDO que todos os setores do

hospital, dos serviços médico-hospitalares necessitam de condições
adequadas de trabalho, a fim de que a entidade possa atender às necessidades
da população; CONSIDERANDO que o não cumprimento do contrato n°
169/2017, firmado entre o Município de Sobral e o Instituto Praxis, cujo
objeto é a prestação de serviços de saúde,visando a realização de serviços de
ambulatório, pronto atendimento, internações em clínica médica, cirurgia,
obstetrícia e psiquiatria, sendo as atividades desenvolvidas, segundo o
pactuado Cláusula Terceira, incido II, parágrafo 1° do contrato, no Hospital
Doutor Estevam Ponte, localizado na Rua Boulevard João Barbosa, n° 401,
Centro, Sobral-CE; CONSIDERANDO que no dia 07/01/2020, o Instituto
Praxis procedeu a notificação do Município de Sobral-CE (ofício 09/2020 -
era anexo) solicitando a rescisão do contrato n° 169/2017-SMS, informando
que as atividades de atendimento hospitalar seriam mantidas até o dia
30/04/2020 e que a partir dessa data mencionado Instituto não estaria mais à
frente da gestão Unidade Hospitalar Doutor Estevam Ponte;
CONSIDERANDO que no dia 14/01/2020, de fonna totalmente unilateral,
O Instituto Praxis fechou o serviço de maternidade/obstetrícia do Hospital
Doutor Estevam Ponte; CONSIDERANDO a existência da Ação de
Obrigação de Fazer tombada sob o n°. 0050165-95.2020.8.06.0167 em
tramite perante à 1“ Vara Cível da Comarca de Sobral; CONSIDERANDO
necessidade de inclusão do Hospital Doutor Estevam Ponte no Plano
Municipal de Contingência para Infecção Humana pelo novo Coronavírus
2019-cCOV; CONSIDER ANDO que, nos termos do inciso XXV, do art. 5o,
da Constituição Federal, “ no caso de iminente perigo público, a autoridade
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao
proprietário indenização ulterior, se houver dano"; CONSIDERANDO que,
nos termosdoincisoXIII,doart. 15, da Lei n°8.080/1990, “ para atendimento
de necessidades coletivas, urgentes e transitórias,decorrentes de situações de
perigo iminente, de calamidade pública ou de irrupção de epidemias, a
autoridade competente da esfera administrativa correspondente poderá
requisitar bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de jurídicas, sendo-
lhes assegurada justa indenização"; CONSIDERANDO que, nos termos do §
3o, do art. 1.228, do Código Civil Brasileiro, “ o proprietário pode ser privado
da coisa, nos casos de desapropriação, por necessidade ou utilidade pública
ou interesse social, bem como no de requisição, em caso de perigo público
iminente", e CONSIDERANDO as razões e motivos acima delineados,
caracterizado está a situação de perigo público iminente no atendimento
hospitalar por parte do Hospital Doutor Estevam Ponte: DECRETA :Art. Io.
Fica declarado estado de perigo público iminente na rede hospitalar do
Município deSobral, com objetivo principal de promover o restabelecimento
dos atendimentos oferecidos à população. Parágrafo único -AAdministração
Municipal, por intermédio do Gestor da Secretaria Municipal de Saúde -
SMS, adotará todas as medidas necessárias e cabíveis para amenizar o estado
de perigo público iminente ora decretado, podendo reorganizar os serviços
ofertados através da rede hospitalar no âmbito do Município de Sobral. Art.
2o. Em face da declaração de estado de perigo público iminente do
atendimento na rede hospitalar do Município de Sobral, mencionada no Art.
Io, ficam requisitadas para utilização no atendimento hospitalar da
população todas as instalações físicas do Hospital Doutor Estevam Ponte,
localizado na Rua Boulevard João Barbosa, n° 401, Centro, Sobral-CE,
englobando tudo que seja necessário para o seu regular e efetivo
funcionamento. Art. 3o. A intervenção do Poder Público Municipal tem por
objetivo assumir a gerência do Hospital Doutor Estevam Ponte, com a
nomeação de um(a) interventor(a), a fim de evitar a paralisação da prestação
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de serviços de saúde aos usuários do Si\t(|^a líhî trdírStrrrdê xta adotar
todas as providências necessárias no sentido de reejdlarizar atuação
financeira da entidade e de melhorar a quaH^iade dosrerviços npéstados à
população. I - Fica autorizada a contratação díh&t^e temporária de pessoal
para compor o quadro do Hospital Doutor EstevamPonte, no limite que
garanta seu regular funcionamento, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, ou
até que seja finalizado processo seletivo simplificado a ser realizado pela
Escola de Saúde Pública Visconde de Sabóia; II - Fica autorizado o
remanejamento de profissionais vinculados à Secretária Municipal da Saúde,
para contribuir com o restabelecimento da prestação de serviços de saúde no
Hospital Doutor Estevam Ponte; Art. 4o. A requisição vigorará até 31 de
janeiro de 2021, podendo cessar antes de seu termo final ou, ainda, ser
prorrogado de acordo com a necessidade. Art. 5o. Fica nomeado como
interventor do Hospital Doutor Estevam Ponte o senhor Marcos Aguiar
Ribeiro, CPF n° 052.169.273-36. Art. 6o. No exercício de suas atribuições,
caberá ao Interventor do Hospital Doutor Estevam Ponte, a prática de todo e
qualquer ato inerente à administração do hospital, e, ainda: I - representar o
Hospital Doutor Estevam Ponte, administrativa e judicialmente, cabendo a
tomada de decisõesgerenciais visando à excelência nagestão do hospital,em
especial visando à melhoria no atendimento dos pacientes do Sistema Único
de Saúde; II - requisitar serviços indispensáveis ao cumprimento de sua
missão junto àsrepartições públicas municipais e solicitá-los à repartições de
outras esferas de governo; III - gerir os recursos destinados ao Hospital; IV -gerenciar toda a administração de pessoal necessária ao bom andamento dos
serviços do Hospital Doutor Estevam Ponte; V - inventariar todo o
património de bens; VI - providenciar diagnóstico da situação económico-
financeira do hospital referente ao momento da presente intervenção; Vil -
verificar e adotar as medidas de ordem técnica, administrativa, jurídica,
financeira, assim como as eventualmente não especificadas neste Decreto,
necessárias ao restabelecimento do pleno e hígido funcionamento do
hospital. Art. T. As atribuições do Interventor nomeado poderão ser
delegadas à auxiliares de prepostos que componha o quadro funcional do
Hospital Doutor Estevam Ponte ou que venha a ser contratado, seja pessoa
física ou jurídica. Art. 8o. O Interventor do Hospital Doutor Estevam Ponte
deverá remeter à Secretaria Municipal da Saúde, a cada 90 (noventa) dias,
relatório informando as medidas adotadas bem como demonstrativo
simplificado da situação financeira do Hospital Doutor Estevam Ponte. Art.
9o.As despesas decorrentesdaexecução desteDecretocorrerão por conta das
dotações orçamentárias próprias, as quais poderão ser suplementadas. Art.
10°. Ficam afastados os atuais dirigentes de suas atividades, sendo vedado
qualquer ato de administradores anteriores em relação à administração do
Hospital Doutor Estevam Ponte. Art. 11.0 Interventor do Hospital Doutor
Estevam Ponte, 30 (trinta) dias antes de finalizar o prazo da intervenção
vigente, deverá remeter ao Prefeito Municipal o relatório de todas as
ocorrências e as sugestões de medidas a serem providenciadas. Parágrafo
Único - Em sendo constatada a necessidade de prorrogação deste Decreto de
Intervenção, deverá o Interventor remeter ao Prefeito Municipal, a
solicitação e justificativas pertinentes, no prazo mencionado no caput do Art.
11. Art. 12.Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, revogando-
se as disposições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
SOBRAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES, em 13 de
março de 2020. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO MUNICIPAL DE
SOBRAL- Regina Célia Carvalho da Silva - SECRETÁRIA MUNICIPAL
DA SAÚDE - Rodrigo Mesquita Araújo - PROCURADOR GERAL DO
MUNICÍPIO.

GABINETE DO PREFEITO

ATO DE DECLARAÇÃO DE ESTABILIDADE - O PREFEITO
MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso das atribuições legais,
CONSIDERANDO o art. 23 da Lei Municipal n° 038 dc 15 de Dezembro de
1992; CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição Federal,
modificado pelo art. 6o da Emenda Constitucional n° 19/98;
CONSIDERANDO o art. 10, parágrafo segundo, da Lei Municipal n° 256, de
30 de Março de 2000,modificadopeloart.2o da LeiMunicipal n°1021,de30
de Junho de 2010;CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 2024 de 27 de
Abril de 2018, que regulamenta o estágio probatório no âmbito do Município
de Sobral; CONSIDERANDO os candidatos aprovados no Concurso
Público de Provas e Títulos, promovido pela Secretaria Municipal da
Educação, homologado por meio do Edital n° 01 de 03 de maio de 2016, e
publicado no Impresso Oficial do Município n° 751 de 12 de maio de 2016;
CONSIDERANDO a nomeação dos servidores aprovados no cargo de
provimento efetivo de Professor de Educação Básica Classe B Referência 1,
a partir de 23 de janeiro de 2017, publicado noImpresso Oficial do Município
n° 839, em 20 de janeiro de 2017; CONSIDERANDO o que consta no
Processo SPU n° PI03239/2020; RESOLVE: Art. Io. DECLARAR a
estabilidade no Serviço Público Municipal dos servidores constantes no
Anexo Único deste ato, por terem cumprido o Estágio Probatório. Art. 2o. O
presente ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
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Processo DP n° 032/2020
Objeto: Aquisição de medicamentos 4 para a manutenção dos Hospitais intervencionados pelo
Município de Sobral, visando o enfrentamento ao novo coronavírus (COVID-19).

;
N

Em 03 de janeiro de 2020 foi decretado pelo Ministério da Saúde por meio da Portaria n°
188/2020, Estado de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em virtude
da disseminação global da Infecção Humana pelo Coronavírus (Covid-19), conforme decreto 7.616
de 17 de novembro de 2011, e em 11 de março de 2020 foi declarada pela Organização Mundial de
Saúde a condição de transmissão pandémica sustentada da infecção humana pelo Coronavírus,
causador da Covid-19.
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Com a proliferação da doença, o município de Sobral intervencionou dois equipamentos de
saúde para suporte ao tratamento dos pacientes acometidos pela Covid-19: Hospital Doutor Estevam
Ponte, por força do Decreto 2369, de 13 de março de 2020 e Clínica Doutor Francisco Alves, por
força do Decreto n° 2377, de 20 de março de 2020, onde funcionará o Hospital de Campanha Covid-
19 Doutor Francisco Alves.

Trata-se de medida que se impõe, considerando nossa responsabilidade em prover à
população corn os atendimentos de saúde necessários pâra a doença que assola nosso município.
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Os medicamentos apresentados nesse processo foram listados de acordo com o perfil dos
pacientes que poderão ser recebidos nos hospitais intervencionados. Tratam-se antibióticos e outro
tipos de medicamentos utilizados a nível hospitalar em pacientes graves, tratamentos de infecções
associadas e quadro de para respiratória. A contratação em comento é imprescindível.
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Prefeitura Municipal de Sobral- CNRJ 07.598.634/0001-37
Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro, Sobral - CE, 62011-060 Contato:(88) 3677-1100
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Pelo exposto, advertimos que a contratação deve ser em regime de urgência. Os casos da
infecção humana causado pelo novo coronavírus têm aumentado diariamente, sendo certo que
deverá ser garantida a assistência aos pacientes internados nas unidades intervencionadas pelo
município de Sobral.
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Sobral (CE), 21 de maio de 2020,
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Tarciana Ferreira Serafim‘

Coordenadora da Atenção Especializada à Saúde
Membro do Comité de Crise - Portaria n° 009-A/2020
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Marcos Aguiar Ribeiro

Coordenador de Vigilância do Sistema de Saúde
Membro do Comité de Crise-Portaria n° 009-A/2020
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Gerente da Célula de Auditoria e Regulação
Membro do Comité de Crise - Portaria n° 009-A/2020
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